[image: ]Assembleia Legislativa do Estado do Paraná
Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Diretoria Legislativa


Sessão Ordinária do dia 13 de outubro de 2025 - Ata n.º 93.
Aos treze dias do mês de outubro de dois mil e vinte e cinco, no Plenário do Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, à hora regimental, foi registrado o quórum necessário de Parlamentares. A Sr.ª Presidente, Deputada Flávia Francischini, secretariada pelos Sr.s Deputados Tercilio Turini (na função de 1.º Secretário) e Luciana Rafagnin (na função de 2.ª Secretário), “sob a proteção de DEUS”, iniciou os trabalhos da 93.ª Sessão Ordinária da 3.ª Sessão Legislativa da 20.ª Legislatura.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): “Sob a proteção de Deus”, iniciamos a Sessão Ordinária desta segunda-feira. Consulto o 1.º Secretário se há Expediente a ser lido.
SR. 1.° SECRETÁRIO (Deputado Tercílio Turini – MDB): Sim, Sr.ª Presidente. (Procedeu à leitura dos documentos que compunham o Expediente do dia.)
EXPEDIENTE: (Transcrição dos documentos recebidos pela Assembleia, que se encontram sob a guarda das Comissões e Diretorias.)
Ofícios: (Encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.) Ofício n.º 170/2025 do Procon-PR, encaminhando resposta a requerimento de autoria do Deputado Arilson Chiorato; Ofício n.º 807/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 546/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.677; Ofício n.º 808/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 449/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.674; Ofício n.º 809/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 246/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.678; Ofício n.º 810/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 321/2023, que foi convertido na Lei n.º 22.679; Ofício n.º 811/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 720/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.675; Ofício n.º 812/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 669/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.676; Ofício n.º 830/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 831/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.680; Ofício n.º 1910/2025 da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento de autoria do Deputado Requião Filho; Ofício n.º 1951/2025 da Casa Civil, encaminhando resposta a requerimento de autoria do Deputado Goura.
Mensagens: (Encaminhadas à Diretoria Legislativa para providências.) Mensagem n.º 114/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 918/2025) que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Piraquara, do imóvel que especifica; Mensagem n.º 115/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 919/2025) que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Santa Isabel do Ivaí, do imóvel que especifica; Mensagem n.º 116/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 920/2025) que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Matinhos, do imóvel que especifica; Mensagem n.º 117/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 921/2025) que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Itapejara D’Oeste, do imóvel que especifica; Mensagem n.º 118/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 922/2025) que autoriza o Poder Executivo por intermédio do Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná, a efetuar a doação, ao município de Rio Branco do Sul, do imóvel que especifica; Mensagem n.º 119/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 923/2025) que autoriza a concessão onerosa dos imóveis do Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná que especifica.
Era isso, Sr.ª Presidente.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Primeiro orador inscrito, no horário do Pequeno Expediente: Deputado Evandro Araújo. Anunciamos a presença do Prefeito e Vice-Prefeito de Mallet – Prefeito Pedro e Vice-Prefeito Ivo, sejam bem-vindos a esta Casa, e também do nosso Prefeito de Rio Azul, Prefeito Leandro. Sejam bem-vindos a esta Casa de Leis.
DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Senhora Presidente, nobres Deputados e Deputadas, quero trazer um assunto de maneira muito breve aqui, mas manifestar uma preocupação. O Deputado Arilson Líder da Oposição está aqui, daqui a pouco chega o Deputado Hussein, o Deputado Marcio Pacheco. Temos nos próximos dias, Deputado Pacheco, o leilão da concessão do Lote 5 de pedágio. O Lote 5 é aquele que faz o trecho de Cascavel a Maringá e de Cascavel a Guaíra. Recentemente, em uma audiência que tivemos do pedágio aqui, inclusive proposta pelo Deputado Romanelli – uma audiência em que tratávamos de analisar os 18 meses do contrato das últimas concessões, aquelas que já foram celebradas –, era uma prestação de contas, questionamento de tudo, ali foi trazido um assunto que me chamou a atenção. O Deputado Homero, que é Ex-Deputado aqui desta Casa, mencionou o seguinte: o Lote 5, se não houver concorrência – como não houve já em dois lotes que ficaram com 0,08% de desconto –, as praças de pedágio de Corbélia, de Mamborê e Floresta serão as praças de pedágio mais caras do Paraná e, quem sabe, do Brasil. Estou trazendo esse assunto porque, do Lote 4, o leilão está marcado para o dia 23; e do Lote 5, para o dia 30 de outubro. Não sei, mas eu me reuni... Não sei o que poderia ser feito neste momento porque está chegando o leilão, mas recentemente me reuni com alguns Prefeitos da Comcam, inclusive, o Ex-Deputado Douglas Fabrício – que foi deputado aqui nesta Casa e que é Prefeito de Campo Mourão – junto com outros Deputados, junto com outros Prefeitos – o Prefeito Martinez, de Mamborê, por exemplo, e outros Prefeitos ali da região também manifestaram essa preocupação, por quê? Porque, se não tiver desconto, se não houver concorrência, teremos ali as praças de pedágio no valor de, aproximadamente, R$ 24,00 – R$ 23,95 para carro de passeio – e o eixo do caminhão também é caríssimo. Sabemos que não tem nenhum mecanismo de desconto para usar frequente, mas vou ficar aqui com esse valor do veículo de passeio, que é simbólico – R$ 23,95. Se não houver desconto, como não houve já em dois lotes, teremos duas, três praças de pedágio ali que ficarão na ordem de R$ 24,00. Os Prefeitos estão preocupados. Sei que o Prefeito Douglas, inclusive, fez comentários com o Governador sobre isso, sei também que inclusive acionou Deputados Federais. Não sei se alguma medida, como adiamento desse leilão do Lote 5... algo poderia ser feito. Fato é que, se for realizado um leilão sem concorrência, a exemplo do que já aconteceu em dois lotes, teremos, portanto, praça de pedágio ali em Corbélia – me repito – Mamborê e Floresta na ordem de R$ 24,00. Lembrando que teremos possivelmente – porque as obras serão executadas – com esse contrato novo um aditivo em torno de 40% ainda, depois que as obras forem finalizadas. Então, queria trazer esse assunto, manifestar preocupação. Tenho falado com o Prefeito Douglas, de Campo Mourão, tinham outros Prefeitos como mencionei – Prefeito Martinez, de Mamborê; Prefeito Fábio Dalécio, de Ubiratã; a Prefeita de... perdão, esqueci o nome aqui. Mas alguns Prefeitos preocupados em relação a esses valores que podemos ter se não houver, de fato, a concorrência que esperamos. É uma preocupação válida, Deputado Arilson, não sei o que é possível fazer em relação a isso. Estamos com essa data muito próxima e essa concorrência é muito bem-vinda, mas, se ela não vier, será a pior de todas as experiências de todos os lotes que já tivemos até agora. Então fica aqui esse registro para que a gente possa conversar...
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União):  Um minuto para concluir, Deputado.
DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): ... e, se possível, ainda, algo ser levado à ANTT, ao Ministério dos Transportes em relação a esse assunto. Obrigado, senhoras e senhores.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Próximo orador inscrito: Deputado Ricardo Arruda.
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Senhora Presidente, colegas Deputados, Deputadas e todos que nos acompanham nesta Sessão Plenária. Bem, vou iniciar aqui a minha fala prestando uma homenagem para dois policiais militares que fizeram um salvamento sensacional de um ciclista. Teve um acidente grave aqui no Paraná e, se não fossem esses dois policiais, além de estarem lá próximos, se eles não soubessem agir como agiram – porque não são todos que sabem agir –, esse ciclista teria morrido. A homenagem é aos heróis de farda: Soldado Carvalho e Soldado Budy. Policiais militares da Primeira Companhia do 23.º Batalhão de Polícia Militar do Estado do Paraná, homenagem pela atuação exemplar no atendimento a um ciclista atropelado em grave acidente, diante de um sangramento arterial no pescoço. Vi o vídeo, é algo realmente impactante e teve um corte enorme no pescoço. Os policiais aplicaram com precisão as técnicas de atendimento pré-hospitalar de combate – APH –, ensinadas no curso de formação, realizando técnicas de preenchimento com gaze hemostática no ferimento e utilizando a bandagem israelense de forma eficiente. Só para ter uma ideia, esse equipamento que eles usaram nem é equipamento da Polícia Militar, é equipamento que eles levam com eles, que compraram e levam com eles para usar em caso de um acidente. Parece-me agora que o Estado está comprando esse tipo de material, e óbvio que o cara tem que ter um curso para poder usar. E, graças à competência, agilidade e preparo desses profissionais, uma vida foi salva. A atitude demonstra, mais uma vez, o compromisso e a excelência da Polícia Militar do Paraná em proteger e servir com coragem e com técnica. Óbvio que faço homenagem a eles, mas tem muito policial bom agindo neste momento aqui na rua, salvando alguma vida, prendendo algum bandido. E o pior, esses policiais, que dia a dia, dia e noite estão nas ruas protegendo a sociedade, ainda tem muita gente que, quando pode criticá-los, não perde a oportunidade. É impressionante! Isso eu falo isso de políticos, de juízes, de repórteres, jornalistas, que, ao invés de reconhecer o bom trabalho, esperam uma falha do policial para sentar o dedo nele e tentar destruir uma carreira. É lamentável o que vemos acontecer aqui no nosso País. Tem gente ainda que prefere defender o bandido, o criminoso do que defender o bom policial, como o caso desses aqui a que estamos fazendo homenagem. Mas, enfim, é o que vemos no Brasil de hoje, no Brasil liderado pelo atual Presidente, que realmente tem mais simpatia pelo lado errado do que pelo lado do bem. Ele tem mais simpatia em apoiar o criminoso do que apoiar o bom policial; ele tem mais simpatia em dar dinheiro para artista que vai fazer campanha para ele do que incentivar o agronegócio no nosso Brasil. A inversão de valores que o Brasil vive hoje é algo que nunca se viu em tempo algum. Nunca! Nunca vimos o que acontece aqui agora. As empresas sendo destruídas, as estatais sendo novamente saqueadas, devendo rombo de bilhões. É rombo fiscal, a dívida Brasil bateu R$ 8 trilhões. É triste de ver a que ponto chegou o Brasil. Que saudades do Governo Bolsonaro! É o que a maioria da população hoje sente falta. Ele falou ainda antes de ir embora: “Vão sentir minha falta”. Estamos sentindo realmente. Naquele Governo não tinha escândalo nenhum. O escândalo era um palavrão que o Bolsonaro falava... (É retirado o som.)
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Para concluir, Deputado.
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Vou falar no Horário da Liderança.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Ok.
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): O escândalo que tinha na época era ele andando de jet ski, era o escândalo maior que tinha. Ou as narrativas, os crimes que colocavam a ele, que nunca existiram: é da carteirinha de vacinação, é da joia, é da casa – tudo arquivado, todos arquivados. Todos! A não ser esse que inventaram, do golpe que nunca existiu, que foi uma grande farsa também, mas vamos aguardar, muita coisa ainda pode mudar. Enquanto isso, vemos este Governo fazer o que quer. Agora o Lula assinou um Decreto autorizando a Dona Janja ter um escritório dentro do Palácio, onde estarão abaixo dela 187 pessoas. Se ela já gastava sei lá quantos milhões por mês, imaginem agora oficialmente, que mudaram a forma de agir dentro do Palácio! Ele mudou para favorecer essa mulher que já vem gastando o dinheiro público de forma totalmente descontrolada. Na verdade, o dinheiro público, quando o PT governa, sempre foi assim. Eles usam o dinheiro público como se fosse a conta-corrente deles, fazem o que querem, gastam o que querem. Não estão nem aí se está no orçamento, se não está no orçamento, vão atropelando, fazendo decreto, mudando e o Brasil afundando. Eles jogam o IBGE para soltar informação mentirosa e dizer que o Brasil está bem. Vi um Deputado aqui outro dia, do PT, dizer que o Brasil está bem, que o povo vai agora ao mercado e compra muito mais. Não sei de qual mercado ele falou, só se for o mercado do PT, só se forem os Ministros do Lula, esses estão comprando muito mais do que compravam. Se falarmos ainda do pessoal, dos colegas dele que roubaram o INSS, esses estão comprando carros de R$ 5 milhões, de R$ 10 milhões, tudo na boa. Pegaram, no sindicato em que o irmão do Lula é diretor, a PF pegou uma Ferrari, um carro de milhões, e assim vai. Eles estão escondendo para que não se investigue o irmão do Lula. Por que tanto medo de investigar? Está aí essa roubalheira toda, o Senado tentando esconder. O gabinete que o careca visitava, colocaram em sigilo de 100 anos. O Flávio Dino e outros Ministros dando habeas corpus para ninguém falar nada na CPMI. Que vergonha esse Governo, gente, aonde vamos parar? Eles não permitem nenhuma investigação do maior roubo que o Brasil já teve, do INSS. Não permitem! É a Corte Suprema defendendo os ladrões. É só no Governo Lula que isso acontece, meu Deus do Céu! Como é que pode defender ladrão? E ninguém fala nada, a imprensa fica quieta, a OAB fica quieta. O Brasil está de pernas para o alto, triplicou o pedido de recuperação judicial, as falências aumentaram demais. O real perdeu valor, o poder de compra virou pó. Qual foi o aumento para o salário-mínimo que o Lula deu? Sete e meio por cento. Cortou verba de educação, cortou verba da saúde e ainda tem a cara de pau de falar que defende a educação. Defende uma ova. O Lula, outro dia, falou que os governos não investem em educação. Você, ô cara de pau do Lula, está há 18 anos no poder, o PT, mentindo e destruindo o Brasil. Sempre com a mesma conversa: Vou acabar com a fome. Todo mundo vai ter três refeições. Que sujeito que não vale o que come, gasta no luxo, no dinheiro, só fica em hotel cinco, 10 estrelas, com o nosso dinheiro. Viaja, toda viagem dele leva uma comitiva de 100 pessoas, com o nosso dinheiro, de um Brasil que deve R$ 8 trilhões. Imagine o empresário ou você, cidadão normal: se não tem dinheiro, não viaja. Mas como o dinheiro não é dele, a dívida não é dele, que se dane e vai jogando, vai jogando, vai gastando o dinheiro, aumentando a dívida e que se dane tudo. Aumentando verba de mídia, gastou milhões nas redes digitais para divulgar mentiras, fake news. O que a Rede Globo tem ganho, não ganhou nos quatro anos de Governo Bolsonaro. Eles compram todo mundo com o nosso dinheiro para ferrar o povo brasileiro e divulgar a mentira que ele quer divulgar. Não enganam mais ninguém. Não tem como enganar, porque o povo não consegue mais comer. Eles são artistas, a cara de pau... (É retirado o som.)
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Para concluir, Deputado.
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): ... a cara de pau de alguém defender esse Governo é algo... Só um médico para explicar isso. Só um médico para explicar o que acontece no Brasil de hoje em dia. “Lula três: roubando muito mais; mentindo muito mais; destruindo o Brasil muito mais”.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Próximo orador, agora no Grande Expediente: Deputado Delegado Tito Barichello. Anunciamos a presença do Vereador de Rio Azul, Sr. Renato, a pedido da Deputada Cloara. Seja muito bem-vindo a esta Casa de Leis.
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Quero, inicialmente, cumprimentar o Ex.mo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, a senhora fica muito bem sentada nessa cadeira, minha amiga, Flávia Francischini...
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Senhora Presidente... Desculpe, Deputado. Data vênia, gostaria que a senhora suspendesse a Sessão, porque o orador está na tribuna e há convidados aqui para tirar fotografia em Plenário. Já verificamos que não é possível isso. Desculpe, Deputado Tito, mas é que a sua fala na tribuna é importante para todos nós. Data vênia, a Casa tem que guardar o ritual.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Vamos suspender para registros...
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): A questão já foi resolvida, Sr.ª Presidente.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Você repõe o horário daqui a pouquinho para ele? Suspendemos por um minuto a Sessão, para possíveis registros... Não sei se já foram feitos todos... Já foi concluído. Deputado Tito com a palavra.
DEPUTADO DELEGADO TITO BARICHELLO (UNIÃO): Dando, então, continuidade, cumprimento o Ex.mo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná. Cumprimento o Líder do Governo, cumprimento o Líder da Oposição, cumprimento os caras colegas, Deputados Estaduais, dignos representantes da população paranaense. Cumprimento você, cidadão de bem, cidadão honesto que me assiste através da TV Assembleia. Não cumprimento você que é bandido, você que é criminoso; meu compromisso é com a sociedade de bem. Senhores, honra a quem merece honra. No Brasil, vivemos hoje, sem dúvida alguma, Sr. Presidente, uma inversão de valores. O certo virou errado, o errado virou certo e, muitas vezes, aqueles que dedicam sua vida a garantir a nossa vida não têm o apoio da sociedade. Mas aqui no Paraná é diferente. Aqui no Paraná, a nossa população ordeira, trabalhadora e honesta compreende a importância de certas instituições, separando o joio do trigo – aliás, como está escrito em Mateus. E separando o joio, que tem que ser queimado – como escreveu Mateus, nas palavras de Jesus Cristo –, temos hoje aqui o trigo, que garante a sua segurança, que garante a minha segurança, que garante, Sr. Líder do Governo, a estabilidade da sociedade paranaense. Temos hoje aqui presentes policiais do Cope – Centro de Operações Policiais Especiais, comandadas por ninguém menos do que um dos melhores delegados deste País – quiçá, o melhor –, Dr. Rodrigo Brown de Oliveira, que desde o ano de 2015 comanda o Cope. Ora, senhores, o que é o Cope? O que é o Centro de Operações Policiais Especiais? O Centro de Operações Policiais Especiais é um órgão da Polícia Civil que auxilia... e me auxiliou como Delegado da Homicídios inúmeras vezes – para usar um chavão popular, quando o bicho pega, nós chamamos o Cope, porque é treinado, é competente e tem condições de fazer a diferença. Senhor Presidente, para o senhor ter uma ideia, o Cope atua enfrentando a criminalidade organizada. É isso mesmo! Enfrenta a bandidagem barra pesada, aquelas organizações criminosas de que o Brasil tem medo, por exemplo, PCC – Primeiro Comando da Capital – que aqui, aliás, ninguém tem medo. Aquelas organizações criminosas como o PGC – Primeiro Grupo Catarinense, que faz tremer o estado do Sul, e que aqui ninguém tem medo. O Comando Vermelho – CV, do Rio de Janeiro, que as pessoas tremem como vara no Estado do Rio de Janeiro, aqui no Paraná não se cria, aqui ninguém tem medo, porque aqui tem Cope, aqui tem Rodrigo Brown, e não posso deixar de mencionar, tem Dr. Osmar Neves Feijó, Delegado; tem a Dr.ª Sandra Mara Nepumoceno – doutora, parabéns pelo trabalho –; tem o Superintendente, conhecidíssimo, Sr. André Luiz Tavares Suzarte – quantas vezes me auxiliou na Delegacia de Homicídios, e auxilia todas as Delegacias –; temos o chefe da equipe Bravo, do SO, que é o Sr. Michel da Silva Doimo; temos o chefe da equipe Delta, Marcelo Artur Godoy Araújo; temos o chefe do SOT, Rafael Marchini; temos o Auxiliar de Superintendência, Rodrigo Carlos Franco Martins; temos outro Auxiliar de Superintendência, Sandro Agarie; temos o chefe da GDE, Helton Klettenberg; temos o chefe da equipe Alfa da SO, Leonardo José Cardoso; e temos o chefe da equipe Charlie da SO, Eder Dias Lage; além de inúmeros outros policiais. São quase 70 policiais que garantem a minha segurança, como Deputado, garantem a segurança de V.Ex.as como Deputados Estaduais, garantem a segurança do cidadão de bem, cidadão honesto que me assistem neste momento e nos vê através da TV Assembleia. Mas, Dr. Rodrigo Brown, não garante a segurança da bandidagem, porque aqui ninguém tem rabo preso com a bandidagem; aqui temos autonomia, aqui temos a capacidade de não ter vínculo com essas organizações. Infelizmente, algo que é bastante comum entre outros entes federativos. Por isso, a minha homenagem, em nome da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, ao Cope – Centro de Operações Policiais Especiais. É uma forma de todos nós, Deputados, parabenizarmos aqueles que merecem honra; é uma forma de nós, Deputados, que representamos a população paranaense, mostrarmos o que é certo e o que é errado; é a forma que nós, Deputados Estaduais, temos de fomentar valores em uma sociedade, Deputada Cloara, que infelizmente, em determinados momentos, mostra valores promiscuídos. Como aconteceu, por exemplo, aqui na Rua XV, com a Marcha da Maconha, pessoas usando a Cannabis sativa no meio das crianças, Sr. Líder do Governo, em plena Rua XV. Então, de forma diversa, temos aqui o Cope, um exemplo a todos nós, que merecem ser honrados. Doutor Rodrigo Brown, parabéns pelo seu trabalho, sei que esse certificado é pouco perto do muito que o senhor faz. O senhor, com os seus homens, quando sai de casa, não sabe se volta, porque o senhor sabe que a sua vida é entregue para garantir a vida das demais pessoas em nossa sociedade. Você que me assiste, muitas vezes, sequer ouvir falar do Dr. Rodrigo Brown; você que me assiste na TV Assembleia, muitas vezes, sequer ouviu falar do Cope, mas é justamente por eles existirem que a sua segurança está garantida, é justamente porque o Cope existe que o PCC não tomou conta do Estado do Paraná, que o Comando Vermelho não tomou conta dos bairros de Curitiba, que o PGC de Santa Catarina não se mudou definitivamente para o Paraná, que a Máfia Paranaense, que é uma das nossas facções, não tomou conta. A bandidagem, sem dúvida, está à solta, está na rua, mas a Polícia continua sempre alerta. E nós temos o Cope, estruturado, forte, que faz a diferença. Em nome, então, Dr. Rodrigo Brown, de toda a Assembleia Legislativa, em nome da população paranaense, me sinto honrado de poder representar essa Assembleia Legislativa e homenagear V.Ex.as. Espero que, cada vez mais, a sociedade compreenda a importância do Cope e invista, porque sem investimentos, sem salários, sem viaturas, não se consegue atingir o objetivo. Então, o senhor está de parabéns – o senhor, auxiliado pelo Dr. Osmar, pela Dr.ª Sandra, e por todos esses valorosos policiais. Nosso muito obrigado em nome da população paranaense, em nome do Estado do Paraná. É um pequeno certificado, mas que representa muito, representa a vontade popular. Nosso muito obrigado, porque, como eu iniciei essas palavras, Sr. Presidente, honra a quem merece honra. Assim deve estar materializada a sociedade paranaense: apoiando valores, apoiando princípios e apoiando nossos heróis de verdade, que não são aqueles que estão nas redes sociais fazendo peripécias, que não são aqueles que sobem em um palco para cantar; nossos heróis vestem farda, às vezes não vestem farda; às vezes se vestem de branco, como médicos, como enfermeiros; às vezes nossos heróis são professores que estão ensinando nossos alunos; e às vezes nossos heróis estão vestidos de verde. Nosso muito obrigado, fico até emocionado, Sr. Líder do Governo, de poder homenagear aqueles que garantem a nossa integridade. Nosso muito obrigado, Sr. Presidente.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Próximo orador inscrito: Deputado Professor Lemos.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Senhora Presidente, Sr.as Deputadas, Sr.s Deputados, população que acompanha nossa Sessão, quero cumprimentar. Cumprimento também os feirantes e as feirantes que estão aqui na Assembleia. Todos os meses temos aqui na Assembleia a presença da feira da agroecologia e da economia solidária. Temos muitos empreendimentos solidários no Estado do Paraná, temos muitos produtores de orgânicos, produtores agroecológicos. Aqui eu trouxe para mostrar alguns produtos feitos pela economia solidária, como esta bolsa aqui, inclusive quem vem a Curitiba acaba levando o nome de Curitiba para o Brasil e até para fora do Brasil. Mas tem outros produtos da economia solidária, por exemplo, como esta luva e esse pegador aqui para você não se queimar, mas também tem guardanapos, tem vários produtos construídos pela economia solidária no Estado do Paraná. Então, vejam, como esta bolsa que já mostrei para vocês aqui. Mas também os empreendimentos solidários estão presentes lá na agricultura, como os produtores de queijo, por exemplo, organizados em pequenas associações ou organizados em cooperativas da agricultura familiar, que são empreendimentos solidários. Pela nossa legislação, os empreendimentos solidários precisam ter pelo menos cinco associados. Aqui temos o queijo; a goiabada, que é doce; o mel, envasado também artesanalmente; temos este biscoito, por exemplo, esta bolachinha, que é uma receita da vovó, que vai passando para as futuras gerações; temos, além de pães e demais panificados; temos embutidos, como salames. Então, são muitos produtos feitos com muito carinho e com qualidade. Quero mais uma vez dizer a vocês que a feira está aberta segunda, terça e quarta; quem não passou ainda, pode passar lá – passei lá e já fiz a feira. É importante que vocês também possam verificar a qualidade dos produtos aqui ofertados. Mas quero falar da importância da retirada do ICMS dos produtos artesanais da agricultura familiar. Fizemos esse debate aqui no dia 22 de setembro, em uma Audiência Pública que pude presidir, mas o debate não começou nessa Audiência, começou já há um tempo. Um grupo de agricultores e agricultoras estiveram aqui na Assembleia, nos procuraram; nós procuramos o Presidente da Assembleia, Deputado Alexandre Curi, e na sequência organizei um Requerimento, que foi aprovado aqui por unanimidade, encaminhado ao Governador e ao Secretário da Fazenda, que restou acolhido. O debate que fizemos no dia 22 impulsionou, acelerou a adesão do Estado do Paraná ao Convênio 181 do Confaz, que é o Conselho Nacional de Política Fazendária. A reunião aconteceu no dia 3 de outubro em Porto Alegre e, por unanimidade, os Secretários de todos os estados acolheram a solicitação do Paraná e, agora, cabe à Receita Estadual internalizar aqui no Paraná essa medida que retira o ICMS dos produtos oriundos da agricultura familiar. Isso faz bem para o produtor, para o agricultor familiar, faz bem para a economia do Estado, faz bem para quem consome esse produto sem o pagamento do ICMS e permite que a agricultura familiar do Paraná fique competitiva diante dos demais estados do Brasil. Quero aqui, mais uma vez, enaltecer a luta dos nossos agricultores familiares do Paraná, que usaram esta Assembleia Legislativa, trazendo aqui as suas demandas. O nosso mandato pôde encaminhar o debate, com o apoio dos demais Deputados, e agora, então, o Paraná retira o ICMS dos produtos artesanais da agricultura familiar do Estado do Paraná. Quero também dizer uma outra coisa importante que já fizemos aqui na Assembleia em 2018, foi a aprovação da Lei que instituiu a Política Estadual da Economia Solidária. Pude ser o autor dessa Lei, que foi sancionada no final de 2018, portanto, coube ao Governador atual fazer o Decreto e a regulamentação. Essa regulamentação implicou inclusive na criação do Conselho Estadual da Economia Solidária, e agora precisamos ampliar políticas públicas para a economia solidária. Não basta termos a Lei, não basta termos o Conselho Estadual da Economia Solidária, precisamos chegar também aos empreendimentos solidários urbanos. Na agricultura, já foi possível chegar. O Estado criou dois programas: um se chama Compra Direta Paraná, que compra do empreendimento solidário, da associação de agricultores, compra da cooperativa da agricultura familiar e faz o repasse nas cidades para quem precisa desses alimentos. Por exemplo, visito entidades filantrópicas, como asilos, e eles recebem esses alimentos. Então, isso é importante! Um outro programa criado se chama Coopera Paraná, um programa muito importante e que tem garantido a associações e a cooperativas da agricultura familiar recursos a fundo perdido. A primeira edição era até R$ 400 mil repassados às entidades da agricultura familiar; a segunda edição chegou a R$ 600 mil; a terceira edição – o edital saiu no final do ano passado – repassou até R$ 800 mil. Neste momento, as entidades estão aplicando esses recursos. Para este ano, o Secretário Norberto Ortigara esteve aqui no dia 22 de setembro e aqui, dessa Mesa, anunciou que o edital está para sair – o edital da quarta edição – e será de até R$ 2 milhões e 200 mil por empreendimento. Então isso é algo importante! Para a agricultura familiar, temos dois programas importantes. Precisamos agora avançar no meio urbano, porque temos muitos empreendimentos solidários urbanos que precisam receber também apoio. Do mesmo modo que lá na agricultura estou acompanhando e vendo que fortaleceu as nossas associações e cooperativas, por exemplo, construindo barracões, construindo agroindústrias, construindo espaços importantes de armazenamento, comprando equipamentos, como tratores, como caminhões. Isso é muito importante. E precisamos avançar também na economia solidária urbana. Hoje, na hora do almoço, aqui na Assembleia, eu me encontrei com o Secretário, Deputado Do Carmo, que é Secretário hoje do Trabalho, e é nessa Secretaria que se encontra vinculado, por exemplo, o Conselho Estadual da Economia Solidária. É ali que é preciso constituir políticas públicas que vão atender também os empreendimentos solidários urbanos no Paraná. E são milhares! Precisamos, então, conversar com urgência. Pedi a ele uma audiência, ele prontamente já aceitou e vamos, nos próximos dias, sentar com ele, junto com lideranças da economia solidária do Paraná, para avançarmos, tendo também programas para a economia solidária urbana. Quero também aqui, para finalizar, falar da importância de o Governo reconsiderar a proposta que fez de redução da carga horária dos nossos professores e funcionários de escolas, do servidor público que tem uma carga horária reservada para acompanhar seus dependentes com deficiência. Tínhamos 20 horas por semana e foi reduzido para 10 horas. Ocorre que tem dependentes que precisam de várias horas por semana do acompanhamento do pai, em especial da mãe, que são as que mais acompanham seus dependentes em consultas, em exames, em terapias. E encontramos essas mães bem desoladas, Deputada Cloara, porque não estão conseguindo acompanhar suas crianças, sejam elas autistas ou com outra dependência, que precisam de cuidado. Elas não estão conseguindo levar mais regularmente para o tratamento. E aí bate o desespero nessas mães. Queria solicitar aqui ao Governador Ratinho Junior que dialogue com rapidez com o Secretário de Estado da Educação, o Secretário Roni Miranda, para que recue nessa medida e permita que essas mães possam acompanhar seus filhos, seus dependentes, como vinham acompanhando. Isso está previsto no Estatuto da Pessoa com Deficiência do Estado do Paraná. O Paraná foi pioneiro, foi o primeiro no Brasil a aprovar o Estatuto da Pessoa com Deficiência, porque esse direito não é para a mãe, não é para o pai, é para essa criança, para esse adolescente, para esse jovem com deficiência, que precisa de cuidado. Nada melhor do que o pai ou a mãe para acompanhar essa pessoa com deficiência, seja ela criança, adolescente, jovem, que precisa desse apoio. Então, isso que foi feito, essa medida, que tem como objetivo economizar, está dando um prejuízo muito grande para essas pessoas com deficiência, que precisam de tratamento e que exige mais do que uma vez por semana o acompanhamento, seja com fonoaudiólogo, seja com psicólogo, seja atendimento de ortopedia. Enfim, temos algumas deficiências que são síndromes e que precisam de uma equipe multidisciplinar para acompanhar esses pacientes. Portanto, esse pedido… (É retirado o som.)
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Para concluir, Deputado.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Presidente, esse pedido que vem das mães que são professoras, que são funcionárias de escolas do Estado do Paraná, precisa ser ouvido pelo Governador e pelo Secretário de Estado da Educação. Está previsto no Estatuto da Pessoa com Deficiência e essa redução desse tempo, que é precioso, que é importante para essas crianças... ele foi reduzido e não pode ser reduzido, precisa ser revogada essa medida e esse tempo precisa estar à disposição desses pais, dessas mães, para acompanhar seus filhos.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Próximo orador: Deputado Marcelo Rangel. Pela Liderança da Oposição, Deputado Arilson Chiorato.
DEPUTADA CLOARA PINHEIRO (PSD): Presidente, só gostaria de usar este espaço para dar os parabéns ao nosso time do Tubarão, porque estamos na Série B. Então, o Tubarão subiu e nós voltamos para Série B. Tubarão, ê, ô!
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Presidenta, boa tarde. Uma Mesa só com mulheres hoje, parabéns a vocês! Venho aqui hoje para falar da importante gama de investimentos que o Governo Federal tem feito aqui no Estado do Paraná, mesmo com a falta de maturidade política do Governo do Paraná em ter hombridade para reconhecer essa parceria que está dando certo. No dia 2/10, a cidade de Maringá entregou 336 unidades de habitação, casas, que são uma parceria do Governo Federal, do Governo Estadual e do financiamento das próprias pessoas. É feito pelo Governo do Estado o subsídio de R$ 20 mil por casa; do Governo Federal, quando tem o subsídio – e todas elas têm –, é de R$ 55 mil, e há uma outra modalidade que complementa, que são os financiamentos, que ele faz usando, no Governo Federal, o FGTS. Na cidade de Maringá, 336 casas entregues, R$ 52,4 milhões do Governo Federal, subsídios do programa do Governo do Estado, batizado de Casa Fácil, R$ 5,4 milhões, e utilizado R$ 925 mil de FGTS para 120 dessas 336 casas, ou seja, 90% do recurso vem do Governo do Presidente Lula, que não é mencionado na atividade política feita lá, que não é citado lá. Em Ponta Grossa, no último dia 10/10, 275 casas entregues, R$ 72,7 milhões do Governo Federal. Usada a tribuna, palanque político, e depois Secretário do Governador ingrato – vou relatar aqui, ao final, quem é o Secretário ingrato, mas vou rebatê-lo aqui, de forma veemente inclusive, para aprender a respeitar as coisas. De 275 casas, o Governo Federal bancou quase 90%, mas a situação pior foi no sábado, no dia 11/10: 864 casas entregues, R$ 172 milhões do Governo Federal, R$ 17 milhões do Estado, valor da casa de R$ 175 a 225 mil cada uma, e o Estado do Paraná coloca R$ 20 mil por unidade. É quase pequena demais a participação, mas é muito importante a participação do Estado. Agora, o que não é importante é o deboche feito. Vi uma entrevista do Secretário Guto Silva em Ponta Grossa, desancando o Governo Federal, mesmo depois de estar lá no palanque financiado pelo Governo Federal. Falou que o Governo do Presidente Lula é péssimo e que o Paraná praticamente não depende do Governo Federal, mas faz palanque, entra lá com a faixa e com o rojão para soltar para entregar a casa. Ainda tem a ousadia de falar mais. Eu acho que o Guto Silva tem que se preocupar com o que está acontecendo com a Celepar, com a empresa de Pato Branco que está em um processo – sendo colocado pela imprensa – de compra da Celepar. E vamos falar disso mais pontualmente agora aqui, de como se dão essas construções às escuras para vender a Celepar do povo paranaense com suposições desse tipo. E quando vem a público, vem atacar o Governo do Presidente Lula, que é parceiro. Hoje de manhã, indignado como estou da forma agora, entrei em contato com o Governo Federal e vamos mudar a forma de inauguração dos processos aqui, para se ter a verdade, não para sermos atacados covardemente como fomos em Ponta Grossa, que vai lá entregar casas do dinheiro do Governo do Presidente Lula, do povo brasileiro, do povo paranaense, e vai Secretário picareta falar mal do Presidente ainda! Um Secretário que tem que tomar muito cuidado com o histórico deixado aqui neste Governo. Não tem coragem de debater as privatizações escondidas que tem aqui, tem relações diretas com o processo e vem atacar o Governo Federal em um evento custeado pelo Governo Federal. Tenha paciência! Tenha responsabilidade! Dá a entender que o Paraná não depende do Governo Federal, mas vai lá fazer foto, fazer vídeo, tirar a chavinha com a entrega da casa paga com o dinheiro do Governo Federal. Não sou contra o Governo Federal ser parceiro do Paraná, eu ajudo, inclusive, nos processos em que posso ajudar. Agora, contra canalhice ao Governo Federal, aqui não vai ter, não. Vai ser denunciado e combatido. A partir de agora, nas entregas, estaremos lá. E ousem lá no evento não dar palavra para alguém representante do Governo Federal, que vocês vão ver o que vai acontecer.
Deputado Requião Filho (PDT): Deputado Arilson.
Deputado Marcelo Rangel (PSD): O senhor me permite um aparte, Deputado Arilson?
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Deputado Maurício Requião.
Deputado Requião Filho (PDT): O Secretário Guto Silva precisa entender que a participação do Governo Estadual nesse processo, nesse programa de casa, é tipo a participação dele nas pesquisas para Governador do Estado do Paraná: pequenininha, pequenininha!
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Nesse sentido, volto a reafirmar aqui, ou nos trata como parceiros e com respeito ou vamos começar a dar o tratamento ao Governo do Estado no mesmo sentido. Claro que jamais vamos deixar de prejudicar o povo paranaense. Mas entrega tem por obrigação convidar o Governo Federal, dar espaço para fala e fazer jus a quem trouxe o recurso. Batizar de Casa Fácil... Olhei hoje de manhã com cuidado – porque vocês sabem que eu sou cuidadoso, não sou irresponsável – as publicações do Governo do Estado, é vergonhoso esconder o Governo Federal. Batizam o nome, que é uma marca do Governo, enquanto 90% é do Governo Federal o recurso, e ainda tem cara de pau de ir lá e fala mal. É como ser convidado para jantar, comer um monte, beber um monte e sair falando mal da casa de que foi comer...
Deputado Marcelo Rangel (PSD): O senhor me permite um aparte?
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): É essa postura do Secretário de Planejamento do Estado. É essa postura indignante, me desculpem os Deputados aqui da Base, que não é com vocês que estou indignado, é com a falta de comprometimento e respeito com a relação institucional que tem que ter o Governo Federal com o Governo Estadual. Usar ainda depois do evento. Foi lá o Secretário de Planejamento na entrega de casa. Não tem muita relação, mas foi tudo bem, o Governo pode fazer do jeito que ele quiser. Aí vai lá e sai de lá, ainda critica o governo Presidente Lula? Vamos agora aqui tratar da forma que seremos tratados. Vai dar explicações das coisas que têm aí. E pelo jeito vão ter várias coisas para dar explicações. Ainda vem querer usar de um espaço público de concessão para fazer uma mentira e não falar a verdade para o povo? Que falta de sensatez, comprometimento. Sério mesmo, que o Governo vai fazer isso de novo aqui no Estado do Paraná? Não vamos aceitar! Fiz uma agenda com a Ministra Gleisi, estou aguardando agora a confirmação com o Ministério das Cidades. Vou fazer uma agenda com o Ministro e vou à Superintendência da Caixa. Não vai mais ter esse tratamento irresponsável, indelicado, egoísta e oportunista que está tendo aqui o Governo; me desculpem aqueles aqui, que não é para vocês. Eu, além de Líder da Oposição, presido o Partido dos Trabalhadores do Estado, mas sou paranaense e sei buscar as informações. Não vamos aceitar que a Imprensa Oficial do Estado faça propaganda enganosa, mas com recursos nossos não. Já fazem propaganda enganosa de coisa que não funciona aqui no Estado. Agora vem aqui usar toda a estrutura de um Governo... Aliás o Presidente Lula aprovou a PEC da Transição para garantir as casas lá em Ponta Grossa. Se não tivesse a PEC da Transição, não tinha casa lá em Ponta Grossa. E lá já são 1 mil e 400 casas deste Governo feitas lá em Ponta Grossa. Aí tem Deputado que é lá de Ponta Grossa, votou contra a PEC da Transição e agora ainda vai lá e fala mal do Governo. (Com fulcro no art. 167, V do Regimento Interno, por solicitação da Presidente, Deputada Flávia Francischini, foram suprimidas do discurso expressões ofensivas proferidas pelo Deputado.) Agora, não dá para admitir isso. Não dá. Não dá!
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Presidente, ele chamou o Secretário de picareta. Isso é muito grave. De acordo com o Regimento Interno, não poderia falar esse termo. Tem que ser retirado e tem que levar à Comissão de Ética. Ou vamos respeitar... Chamar... é grave. (É retirado o som.)
SR.a PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Já pedi, Deputado. Um minuto para concluir, Deputado. Já estamos adotando as medidas e já pedi para retirar das notas também.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Volta aqui falar, desculpa pelo termo que eu usei. Não é da minha característica fazer isso e nem da educação que eu tenho, mas estou muito indignado com isso. Sinceramente, é uma falta de responsabilidade e oportunismo muito grande. Estão querendo fazer pré-campanha para o Governo, Deputada Luciana, nas custas do Governo Federal aqui. Mas isso não vai se repetir mais. Vamos colocar as coisas nos seus devidos lugares aqui neste Estado, da relação Governo Federal com o Governo Estadual. Queremos ser parceiros. Queremos que o Paraná receba mais recurso para construir casas. Vou trabalhar para ter mais recurso para o Paraná fazer casas. Mas ir lá fazer festa e sair falando mal de quem convidou para fazer a festa, isso não vamos aceitar. E, Secretário que fez a fala infeliz e indelicada... (É retirado o som.)
SR.a PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Para concluir, Deputado.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Secretário, você tem muito mais coisa para cuidar do que ser oportunista desse jeito.
DEPUTADO MARCELO RANGEL (PSD): O senhor me permite um aparte? Está ok. É que eu gostaria de responder ao Deputado...
SR.a PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Próximo orador: Deputado Hussein.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Senhora Presidente, já vou lhe dar um aparte, com toda tranquilidade. Primeiro lugar, não importa quem fala o que quiser. Esse negócio de pedir para retirar das notas taquigráficas não resolve nada. Agora vou desancar, vou falar o que eu quiser... Sr.ª Presidente, retire das notas taquigráficas. O que resolve isso? Vou falar o demônio aqui, o que eu quiser e retira das notas taquigráficas? Não aceito. Vocês têm que tomar uma posição. Chega para tudo quanto é lado. Ou estou errado? Não dá, não dá! Não dá! Precisamos achar aqui um denominador comum. Segundo lugar, quero explicar... Primeiro, Deputado Arilson, eu entendo V.Ex.ª com toda a tranquilidade e já vou lhe responder também com toda tranquilidade. Em primeiro lugar, por que o Secretário Guto Silva estava lá? Porque a Cohapar é ligada à Secid. No organograma do Estado do Paraná, a Cohapar é umbilicalmente ligada à Secid. Primeiro ponto. Segundo ponto, conversei com o Secretário Guto Silva e quero dizer uma coisa para vocês: quem o conhece sabe que ele pode ter todos os defeitos menos esse que V.Ex.ª falou. Não é dele isso. O Guto Silva é um diplomata. Ele me contou que fez apenas um comentário quando um repórter perguntou, e ele disse que o Governo Federal poderia fazer mais pelo Paraná. Perguntado que foi, é isso! Não emitiu nenhum movimento de protesto, de nada. O Governo do Paraná tem reconhecido todas as ações que o Governo Federal fez aqui. Eu mesmo, desta tribuna, como Líder do Governo, falei do papel que a Itaipu tem feito para o Estado do Paraná. Fiz essa defesa da Itaipu, V.Ex.a deve lembrar disso. Eu fiz. Agora, ter uma opinião de que dá para fazer mais, não pode ter? Acho que todos aqui temos uma opinião de que dá para fazer mais e esperamos mais do Governo Federal. Eu, por exemplo, espero mais do Governo Federal nas rodovias 476, 153, falei para o Deputado Arilson e pedi o apoio do Deputado Arilson como Presidente do PT. Então, Deputado Arilson, quanto às questões que V.Ex.ª falou, Deputado, das privatizações do Estado do Paraná, não existe nenhuma às escondidas. Todas estão sob a luz da transparência, a população vai ter acesso a todas e ao seu resultado final. Se vai ser bom ou não vai ser bom, o tempo vai mostrar cada uma, mas V.Ex.ª pode ficar seguro, que todas vão ser feitas com transparência. Acho que ninguém ganha com isso, Deputado Arilson, nem o Governo Federal e nem o Governo Estadual. Acho que não podemos alimentar aqui esse tipo de coisa. Temos que sentar depois, eu como Líder do Governo, V.Ex.ª como Líder da Oposição, e tentar consertar isso onde houver essa possibilidade. Quero me colocar à sua disposição, porque o Governo do Paraná tem feito todo o movimento para reconhecer as ações do Governo Federal. O Deputado Marcelo Rangel pediu aqui, depois...
Deputado Marcelo Rangel (PSD): Deputado Hussein Bakri, Sr.s Parlamentares. Tenho que ser sincero com todos que não entendi muito bem o pronunciamento do Deputado Arilson, me parece que ele recebeu uma informação equivocada a respeito do evento que aconteceu em Ponta Grossa, que, aliás, foi extremamente respeitoso com o Governo Federal. Teve pronunciamento do Deputado que pertence à Base do PT/PV falando em nome do Governo Federal, o Governador Ratinho Junior, em nota oficial – está no site oficial do Governo – também destaca o trabalho em conjunto com o Governo Federal. Eu estava presente no evento, de forma respeitosa, foi citada a Caixa Econômica, a parceria com o Governo Federal, coisa que não aconteceu no anúncio dos investimentos do Hospital Regional. Foi feito um evento, um evento focado no Governo Federal, Deputado Hussein Bakri, dizendo que o Governo Federal estaria investindo mais de R$ 50 milhões na nova torre, sendo que o Governo do Estado do Paraná está investindo mais de R$ 30 milhões também nesse novo investimento e não foi sequer reconhecido pelo investimento gigante nessa nova estrutura. Portanto, esses arroubos de valentia na tribuna me parecem que são um discurso mais político do que técnico. Porque, do ponto de vista técnico, o Governo do Paraná teve responsabilidade em citar, valorizar a parceria, mesmo sabendo que o Governo Federal poderia investir muito mais no Estado do Paraná pelo que o Paraná contribui em impostos ao Governo Federal. É ínfima a participação do Governo Federal no Estado do Paraná com a contrapartida que deveria fornecer a todos os paranaenses.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI: Obrigado. Deputado Arruda quer falar?
Deputado Ricardo Arruda (PL): Quero sim. Primeiramente, quando o Governo Federal faz investimento no Paraná, é o mínimo que ele poderia fazer. Lembrando que, cada R$ 100,00 arrecadado no Paraná, R$ 84,00 vão ao Governo Federal, pelo pacto federativo. Então, não é favor nenhum, é o mínimo de bom senso ajudar o Estado, um dos estados que mais produz no Brasil. Isso aí é uma verdade e o Deputado Arilson sabe muito bem disso. Agora, não podemos vir aqui e chamar um Secretário de picareta, isso é muito grave, até imagino se fosse o Deputado Arruda, de direita, falar na tribuna, ia parar a petezada toda gritando lá. Ainda soltar um palavrão, ainda! Nunca ouvi um palavrão aqui nesta Casa, o cara falar um palavrão mesmo. Isso é xingamento, isso é grave e isso tem que ter uma atitude desta Casa. Esta Casa não pode se calar quando alguém no PT perde o controle totalmente e pede uma desculpa, aí ficou muito fácil. O senhor tem toda razão: tem que ter, assim, direitos iguais para todos nesta Casa. Muito obrigado.
Deputada Mabel Canto (PP): Deputado Hussein...
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Só um pouquinho, o Deputado Anibelli vem em seguida. Com aparte o Deputado Anibelli.
Deputado Anibelli Neto (MDB): Deputado Hussein, obrigado pelo aparte. Acho que aqui é o palco ideal, é o Parlamento, é o Plenário, para ter esse tipo de discussão. O importante é que os recursos estão vindo, que as coisas estão acontecendo. A propósito, o que vim aqui não tem muito a ver com este assunto, mas é algo importante. Recebi, nesse final de semana, através de várias mensagens recebidas de professores, que está sendo feita uma acusação muito grave ao Governador Ratinho Junior e ao Secretário da Educação, dizendo que estão descontando por licença-maternidade e por doenças. Não acredito no que recebi, mas gostaria de fazer esse pedido a V.Ex.ª, que além de Líder do Governo é Presidente da Comissão de Educação, para ver se existe algum tipo de veracidade. Porque, caso não seja verdadeiro, temos que fazer o combate, porque o que está sendo colocado para os professores é que está sendo descontado da licença-maternidade e descontado por causa de doença. Agradeço o encaminhamento.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Obrigado. Deputada Mabel.
Deputada Mabel Canto (PP): Deputado Hussein, apenas para enfatizar que, durante a solenidade em Ponta Grossa, da entrega das casas, foi tudo muito respeitoso, reconhecido o trabalho do Governo Federal. Como o Deputado Marcelo Rangel disse: havia um representante do Governo Federal, Deputado Aliel Machado, que teve palavra e, a todo momento, todos que estavam lá enfatizaram essa parceria com o Governo Federal. Então, não ouvi entrevista nenhuma, mas preciso dizer que, na solenidade, foi enfatizada e respeitada a parte do Governo Federal.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Obrigado. Deputado, um minuto, estou terminando, preciso terminar. Com aparte, Deputado Corti.
Deputado Luís Corti (PSB): Muito obrigado. Quero aqui, como Ex-Diretor da Cohapar, fazer uma ponderação a respeito desse extraordinário Programa que é casado entre o Estado e o Governo Federal. Mas o Estado aqui coloca 20 mil a fundo perdido, que é o maior programa subsidiado do Brasil. Esta Casa aqui, na primeira taquarada, Sr. Líder, aprovou para 30 mil casas; na segunda, para 40 mil casas. São 70 mil casas e é um dos maiores programas subsidiados do Brasil, além do que esse é um programa financiado pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço que tem um valor de R$ 770 bilhões e esse recurso é do trabalhador, ele não pertence ao governo A nem ao governo B. Evidentemente, Arilson, que tem que reconhecer o subsídio que o Governo Federal também coloca. Então, era essa a minha contribuição.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): E nós reconhecemos sempre. Talvez o que houve foi uma comunicação errada ao Deputado e estou à disposição para colocar as coisas no devido lugar. Acho que não vamos ganhar nada aqui com isso. Vamos alertar. Se tiver algum erro lá, acerta lá; outro erro aqui, acerta aqui. A população espera isso de nós. Na minha opinião, é isso que espera e é isso que vocês vão ter. Podem contar comigo e, evidentemente, quando os nossos secretários aqui forem abordados, vamos fazer sempre a defesa.
SR.ª PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Passamos à Ordem do Dia.
ORDEM DO DIA.
[Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a presença dos seguintes Parlamentares: Adão Litro (PSD), Ademar Traiano (PSD), Alexandre Amaro (REP), Alexandre Curi (PSD), Alisson Wandscheer (SD), Ana Júlia (PT), Anibelli Neto (MDB), Arilson Chiorato (PT), Artagão Junior (PSD), Bazana (PSD), Cantora Mara Lima (REP), Cloara Pinheiro (PSD), Cristina Silvestri (PSDB), Delegado Jacovós (PL), Delegado Tito Barichello (UNIÃO), Denian Couto (PODE), Doutor Antenor (PT), Doutor Leonidas (CDN), Evandro Araújo (PSD), Fabio Oliveira (PODE), Flavia Franscischini (UNIÃO), Gilberto Ribeiro (PL), Gilson de Souza (PL), Goura (PDT), Hussein Bakri (PSD), Jairo Tamura (PL), Luciana Rafagnin (PT), Luís Corti (PSB), Luiz Claudio Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), Mabel Canto (PP), Mauro Moraes (UNIÂO), Matheus Vermelho (UNIÃO), Maria Victória (PP), Marcelo Rangel (PSD), Marcio Pacheco (PSD), Secretária Márcia (PSD), Marli Paulino (SD), Moacyr Fadel (PSD), Ney Leprevost (UNIÃO), Nelson Justus (UNIÂO), Paulo Gomes da TV (PP), Professor Lemos (PT), Requião Filho (PDT), Renato Freitas (PT), Ricardo Arruda (PL), Reichembach (PSD), Soldado Adriano José (PP), Samuel Dantas (SD), Tercílio Turini (PSD), e Thiago Buhrer (UNIÃO) (51 Parlamentares); Deputados ausentes com justificativa: Gugu Bueno (PSD) (Art. 98, caput, do Regimento Interno) (1 Parlamentar) Deputados ausentes sem justificativa: Batatinha (MDB) e Cobra Repórter (PSD) ( 2 Parlamentares).]
Solicito à 2.ª Secretária que proceda à leitura das proposições protocoladas, para conhecimento dos Deputados.
SR.ª 2.ª SECRETÁRIA (Deputada Maria Victoria – PP): Sim, Sr. Presidente, Sr.s Deputados.
Projetos regularmente protocolados pelos Senhores Deputados.
Projetos de Lei: (Com apoiamento e encaminhados à Diretoria Legislativa para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 889/2025, dos Deputados Ney Leprevost e Márcio Pacheco, que altera a Lei n.º 21.926, de 11 de abril de 2024, que institui o Código Estadual da Mulher Paranaense, para incluir disposição acerca da destinação de recursos do Fundo Estadual dos Direitos da Mulher; Autuado sob o n.º 890/2025, dos Deputados Cobra Repórter e Alexandre Curi, que institui no âmbito do Estado do Paraná a Campanha Estadual do Turismo nas Escolas e a Semana do Turismo Escolar, e dá outras providências; Autuado sob o n.º 891/2025, do Deputado Delegado Tito Barichello, que reconhece o antigomobilismo como patrimônio cultural imaterial do Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 892/2025, do Deputado Gilson de Souza, que dispõe sobre a proibição de exposição de crianças e adolescentes no ambiente escolar, a danças, apresentações, atividades culturais ou pedagógicas que façam alusão a sexualização precoce, com foco na proteção integral e combate a erotização infantil no âmbito das escolas públicas e privadas do Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 893/2025, do Deputado Hussein Bakri, que concede o título de utilidade pública à Associação de Mulheres Agricultoras Sabores do Campo, com sede no município de General Carneiro; Autuado sob o n.º 894/2025, do Deputado Fábio Oliveira, que concede o título de utilidade pública à Associação Liga Desportiva de Ponta Grossa; Autuado sob o n.º 895/2025, da Deputada Marli Paulino, que institui o Dia do Empreendedor, a ser celebrado anualmente em 5 de outubro; Autuado sob o n.º 896/2025, do Deputado Luiz Fernando Guerra, que reconhece o roteiro turístico “Caminhos do Vinho de Mariópolis” como símbolo de valorização do turismo rural, da cultura italiana e da tradição vinícula paranaense; Autuado sob o n.º 897/2025, do Deputado Luiz Fernando Guerra, que dispõe sobre a emissão de nota fiscal do produtor rural para produtos e serviços ligados a empreendimentos de turismo rural e agroturismo no âmbito do Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 898/2025, do Deputado Alexandre Curi, que institui o Dia Estadual da Cavalgada, a ser celebrado anualmente em 26 de abril; Autuado sob o n.º 899/2025, do Deputado Hussein Bakri, que denomina Professora Geni de Carvalho Costenaro a escola estadual que especifica, localizada no município de Matelândia; Autuado sob o n.º 900/2025, do Deputado Marcelo Rangel, que altera a Lei Estadual n.º 11.054, de 11 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a Lei Florestal do Estado, para permitir a coleta artesanal e comercialização de pinhão em áreas de reserva legal, mediante manejo sustentável; Autuado sob o n.º 901/2025, do Deputado Evandro Araújo, que altera a Lei n.º 22.130, de 9 de setembro de 2024, que institui o Código Paranaense de Defesa do Consumidor, para incluir a obrigatoriedade de recursos de acessibilidade em terminais de pagamento eletrônico destinados a pessoas com deficiência visual; Autuado sob o n.º 902/2025, do Deputado Delegado Tito Barichello, que institui o Dia Estadual de Pessach – Páscoa Judaica, no Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 903/2025, do Deputado Delegado Tito Barichello, que institui o Dia Estadual de Rosh Hashaná – Ano Novo Judaico, no Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 904/2025, do Deputado Hussein Bakri, que concede o título de utilidade pública ao Instituto Sul Paranaense de Altos Estudos – ISPAE, com sede no município de União da Vitória; Autuado sob o n.º 905/2025, do Deputado Hussein Bakri, que concede o título de utilidade pública ao Centro de Tradições Gaúchas Terra dos Pinheirais, com sede no município de Irati; Autuado sob o n.º 906/2025, do Deputado Soldado Adriano José, que concede o título de utilidade pública à Associação Sonho Meu, no município de Loanda; Autuado sob o n.º 907/2025, do Deputado Marcelo Rangel, que altera dispositivos da Lei n.º 8.935, de 7 de março de 1989, permitindo a instalação de hospitais em áreas de mananciais, sem comprometer a preservação ambiental, e dá outras providências; Autuado sob o n.º 908/2025, do Deputado Gilberto Ribeiro, que dispõe sobre a concessão de título de utilidade pública estadual à Associação Cristã Mulher Tu Estás Livre, com sede no município de Fazenda Rio Grande; Autuado sob o n.º 909/2025, da Deputada Marli Paulino, que institui o Programa de Desenvolvimento e Popularização da Ciência e da Astronomia; Autuado sob o n.º 910/2025, da Deputada Flávia Francischini, que concede o título de utilidade pública à Associação Gustavo Elias, com sede no município de Rio Branco do Sul; Autuado sob o n.º 911/2025, do Deputado Batatinha, que concede o título de utilidade pública à Associação de Tiro Rondonense, com sede no município de Marechal Cândido Rondon; Autuado sob o n.º 912/2025, do Deputado Fábio Oliveira, que concede o título de utilidade pública ao Instituto Dente de Leão, com sede no município de Curitiba; Autuado sob o n.º 913/2025, da Deputada Marli Paulino, que reconhece o Parque da Ciência Newton Freire Maia, localizado no município de Pinhais, como patrimônio científico, tecnológico e cultural do Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 914/2025, do Deputado Tercílio Turini, que concede o título de utilidade pública ao Instituto Desenvolve Tamarana, com sede no município de Tamarana; Autuado sob o n.º 915/2025, da Deputada Maria Victória, que dispõe sobre o incentivo à produção e ao uso do biochar (biocarvão) no Estado do Paraná e dá outras providências; Autuado sob o n.º 916/2025, do Deputado Ricardo Arruda, que concede o título de utilidade pública à Associação dos Produtores Rurais do Nova Aliança, com sede no município de Ariranha do Ivaí; Autuado sob o n.º 917/2025, da Deputada Luciana Rafagnin, que institui medidas de incentivo à prática do xadrez adaptado para pessoas com deficiência visual.
Eram esses os Projetos, Sr. Presidente, Sr.s Deputados.
Passamos aos Itens da pauta.
Temos três Redações Finais.
ITEM 1 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 70/2025, de autoria do Deputado Reichembach e do Deputado Luiz Claudio Romanelli, que reconhece a Gincana dos Produtores de Querência do Norte como a mais antiga do Paraná e dá outras providências.
ITEM 2 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 556/2025, de autoria da Deputada Cloara Pinheiro, que concede o título de utilidade pública ao Instituto Guerreiros de Arte – Reabilitação, situado nesta Capital do Estado do Paraná.
ITEM 3 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 635/2025, de autoria do Deputado Moacyr Fadel, que concede o título de utilidade pública à Associação Bandeirantense do Agronegócio Rural e Exposição - ABAREX, com sede no município de Bandeirantes.
Não foram apresentadas Emendas de Redação. Está dispensada a votação.
ITEM 4 – 2.º Turno do Projeto de Lei n.º 493/2023, de autoria do Deputado Delegado Tito Barichello, que institui a Rota Turística Moto Pioneira do Paraná. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Turismo. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição encaminha voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando. Como votam os Deputados Ney Leprevost, Requião Filho? Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Secretária Marcia, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (45 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Batatinha, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Gugu Bueno, Marcio Pacheco, Moacyr Fadel, Nelson Justus e Renato Freitas (9 Deputados).] Com 45 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 493/2023.
ITEM 5 – 2.º Turno do Projeto de Lei n.º 400/2025, de autoria do Deputado Evandro Araújo, do Deputado Delegado Jacovós e do Deputado Soldado Adriano José, que altera a redação do art. 1.º, inciso XLI, item 1 da Lei n.º 4.245, de 25 de julho de 1960, para redefinir os limites territoriais entre os municípios de Paiçandu e Maringá. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Fiscalização da Assembleia Legislativa e Assuntos Municipais. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação.
DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Para encaminhar, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Para encaminhar, Deputado Evandro.
DEPUTADO EVANDRO ARAÚJO (PSD): Presidente, apenas mencionar que é uma correção importantíssima. Tínhamos ali aproximadamente 10 mil pessoas que tinham transtornos em relação à divisa de Maringá e Paiçandu. Brincamos dizendo assim, Deputado Tercilio, que nós que dormíamos em Maringá, íamos tomar café pela manhã em Paiçandu, casa cortada pela linha ali, pelos dois municípios. Então, é uma confusão grande que está sendo resolvida com todo o procedimento, com audiência pública, com consulta às Câmaras Municipais, o IAT aprovou. É muito importante os Deputados aprovem hoje aqui esta matéria, porque faz justiça com o povo de Paiçandu, que era o principal prejudicado em relação ao problema da divisa. Então, muito obrigado. Era isso, Presidente.
DEPUTADO MARCIO PACHECO (PP): Para encaminhar, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Para encaminhar, Deputado Marcio Pacheco.
DEPUTADO MARCIO PACHECO (PP): Presidente, quero só reforçar a defesa que o Deputado Evandro já fez para a aprovação desse Projeto. Ele já foi aprovado na Comissão de Constituição e Justiça, tive a oportunidade de ser o relator dessa matéria. De fato, foi feito todo um trabalho dos municípios, dando o amparo para que esse Projeto possa tramitar na Assembleia Legislativa. É um Projeto realmente importante e de maneira especial para o município de Paiçandu e também Maringá. Estava presente, inclusive, o Vice-Prefeito do Município. É um Projeto importantíssimo para melhorar as condições de políticas públicas a serem feitas nesses municípios que estão hoje vivendo em uma conjuntura que traz muitos transtornos para os moradores, especialmente, da Cidade de Paiçandu. Então, peço também o voto favorável aos Sr.s Deputados.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando. Encerrada a votação: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Secretária Marcia, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (47 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Curi, Batatinha, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Fabio Oliveira e Gugu Bueno (7 Deputados).] Com 47 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 400/2025.
ITEM 6 – 1.º Turno do Projeto Lei Complementar n.º 9/2025, de autoria da Defensoria Pública do Estado do Paraná, Ofício n.º 312/2025, que altera dispositivos da Lei Complementar n.º 136, de 19 de maio de 2011, que estabelece a Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado do Paraná, e dá outras providências. Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Finanças e Tributação. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO ALEXANDRE AMARO (REP): Pela ordem, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem, Deputado Amaro.
DEPUTADO ALEXANDRE AMARO (REP): Senhor Presidente, eu queria, enquanto os Deputados votam, fazer uma nota de pesar a Solange Colnaghi Ribeiro. Solange atuou como dedicada e exemplar Conselheira Tutelar do Conselho Tutelar Regional Matriz de Curitiba, sendo uma voz firme em favor da dignidade, da justiça e da proteção da infância. Seu compromisso com o serviço público e sua empatia no trato com as famílias deixaram marcas de respeito e admiração, a todos que tiveram o privilégio de conviver com ela. Pelo conjunto da sua atuação e pela significativa contribuição à sociedade curitibana, Solange foi agraciada com o Prêmio Pablo Neruda de Direitos Humanos, reconhecido e justo em uma trajetória pautada pelo amor ao próximo e pela defesa dos direitos humanos. Ela deixa os filhos Marcelo, Vanessa e Ricardo e os netos Artur e Theo, que darão continuidade ao seu legado de humanidade, generosidade e fé na vida. Então, gostaria de, em nome da Assembleia Legislativa, expressar os nossos mais sinceros sentimentos a toda a família e a todos os conselheiros. Ontem, uma grande massa de pessoas esteve no seu velório, na Capela Vaticano, onde foi enterrada. Quero deixar aqui os nossos sentimentos a toda a família, Sr. Presidente.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Presidente, pela ordem. Eu só queria pedir aos colegas que não votaram ainda, precisamos... É um PLC...
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Peço o voto dos Deputados Maria Victoria, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Jacovós, Tito.
DEPUTADO MAURO MORAES (UNIÃO): Registro o voto “sim”, Ex.ª.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Como vota o Deputado Ademar Traiano? Encerrada a votação: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Secretária Marcia, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (47 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Curi, Batatinha, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Gugu Bueno e Mauro Moraes (7 Deputados).] Com 47 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei Complementar n.º 9/2025.
ITEM 7 – 1.º Turno do Projeto Lei n.º 101/2025, de autoria da Deputada Luciana Rafagnin, que institui o Roteiro Turístico Jornada de Fé do Sudoeste no Estado do Paraná. Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Cultura. Em discussão o Projeto.
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): Para encaminhar.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Para encaminhar, Deputada Luciana Rafagnin.
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): Senhor Presidente, Sr.s Deputados, Sr.as Deputadas, eu gostaria de pedir o voto favorável a esse Projeto. Esse Projeto tem também como coautores os Deputados Arilson Chiorato e Evandro Araújo. Agradeço aos Deputados, mas gostaria de pedir o voto favorável de todos os Parlamentares. É um Projeto importante, porque a região Sudoeste do Paraná é uma região que é marcada por uma profunda tradição de fé. São inúmeras festas, caminhadas, procissões religiosas, além de igrejas históricas, que têm o marco da nossa região e o marco da fé. Principalmente, quando falamos das igrejas históricas, que têm esse marco que expressam a religiosidade da população sudoestina. Gostaria muito de pedir o voto favorável, porque, com a criação dessa rota, estamos buscando valorizar a cultura popular e preservar a rica história religiosa da nossa região. Então, peço a todos os Parlamentares o voto favorável a esse Projeto.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Tem o nosso apoio, voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Como encaminha a Liderança da Oposição?
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando. Encerrada a votação: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Secretária Marcia, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (44 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Batatinha, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Gugu Bueno, Mauro Moraes e Renato Freitas (10 Deputados).] Com 44 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 101/2025.
ITEM 8 – 1.º Turno do Projeto Lei n.º 270/2025, de autoria do Deputado Alexandre Curi e do Deputado Marcelo Rangel, que altera a Lei n.º 22.130, de 9 de setembro de 2024, que dispõe sobre a criação da Consolidação das Leis de Defesa do Consumidor do Estado do Paraná. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Defesa do Consumidor, com emenda.
DEPUTADO MARCELO RANGEL (PSD): Para discutir, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Para discutir, Deputado Marcelo Rangel.
DEPUTADO MARCELO RANGEL (PSD): Olha, apenas para comunicar aos nobres Parlamentares que este é um Projeto de Lei muito interessante, vai auxiliar principalmente as famílias que estão com problemas com dívidas em todo o Estado do Paraná. Vamos permitir a fixação de comunicado sobre um programa do Tribunal de Justiça que poucas pessoas conhecem. O Tribunal de Justiça tem um programa espetacular de auxílio a pessoas com dívidas, às famílias endividadas, que dá todo o auxílio e o encaminhamento necessário para que essas pessoas superem esse problema financeiro. Só que poucos paranaenses conhecem esse programa. O que estamos alterando na Lei da Defesa do Consumidor, na verdade, é incluindo o comunicado nas instituições comerciais para que as pessoas que estão devendo, estão com problemas de dívidas, possam buscar esse programa muito importante liderado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Era isso, Sr. Presidente. Peço o apoio a esse Projeto importante.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando. Encerrada a votação: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Renato Freitas, Requião Filho, Samuel Dantas, Secretária Marcia, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (45 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Curi, Batatinha, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Fabio Oliveira, Gugu Bueno, Reichembach e Ricardo Arruda (9 Deputados).] Com 45 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 270/2025.
ITEM 9 – 1.º Turno do Projeto Lei n.º 364/2025, de autoria do Deputado Ricardo Arruda e do Deputado Adão Litro, que revoga dispositivo da Lei n.º 21.327, de 20 de dezembro de 2022, que institui o Programa Colégios Cívico-Militares no Estado do Paraná. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça. Aguardando parecer de Comissão. O Projeto aguarda parecer de Comissão, está retirado de ofício.
ITEM 10 – 1.º Turno do Projeto Lei n.º 773/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 94/2025, que altera a Lei n.º 17.959, de 11 de março de 2014, que autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Estatal de Atenção em Saúde do Paraná. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Finanças e Tributação. Em discussão o Projeto.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Para encaminhar..., para discutir.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Para encaminhar, Deputado Arilson.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Presidente, este Projeto altera a Lei n.º 17.959 de 2014, que autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Estadual de Atenção em Saúde no Paraná, Funeas. Temos um parecer que detalha que o Projeto de Lei não pode ser aprovado da forma apresentada, que esse Projeto sugere mudanças estruturais sem justificativa técnica, como a criação de novos cargos de diretoria e o esvaziamento das competências do Conselho Curador e do Conselho Estadual de Saúde. Além disso, destacamos a proposta gravosa de criação de uma taxa de administração, no valor 15%, e a ocorrência de termos aditivos orçamentários irregulares apontados na Funeas em 2024. Por final, o SindSaúde Paraná indica e recomenda a suspensão da tramitação do Projeto até que haja uma submissão ao Conselho Estadual de Saúde, onde possa ter uma auditoria independente e a apresentação de estudos técnicos que justifiquem as mudanças. Durante a tramitação na Casa, a Deputada Ana Júlia apresentou voto em separado na CCJ, eu também apresentei voto separado na Comissão de Finanças e de Saúde. Por isso, a Oposição vai encaminhar voto “não”.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Eu quero, respeitosamente, divergir da Oposição, dizer aos Deputados e Deputadas da Base que podem votar com toda segurança. Este Projeto é importante para o funcionamento do Funeas, essa instituição tão importante da saúde. Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Colegas que ainda não votaram, este é um Projeto importante para a Secretaria de Saúde, o voto é “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Encerrada a votação. [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Anibelli Neto, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Reichembach, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Secretária Marcia, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (38 Deputados); Votaram Não: Ana Julia, Arilson Chiorato, Dr. Antenor, Luciana Rafagnin, Professor Lemos, Renato Freitas e Requião Filho (7 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Curi, Batatinha, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Fabio Oliveira, Goura, Gugu Bueno e Marcio Pacheco (9 Deputados).] Com 38 votos favoráveis e 7 votos contrários, está aprovado o Projeto de Lei n.º 773/2025.
ITEM 11 – 1.º Turno do Projeto Lei n.º 833/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 104/2025, que altera a Lei n.º 17.830, de 13 de dezembro de 2013, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação do imóvel que especifica ao município da Lapa. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Encerrada a votação: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcio Pacheco, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Secretária Marcia, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (45 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Curi, Batatinha, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Goura, Gugu Bueno e Maria Victoria (9 Deputados).] Com 45 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o  Projeto de Lei n.º 833/2025.
ITEM 12 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 600/2023, de autoria do Deputado Ney Leprevost, que institui anualmente a data de 1.º de outubro como Dia Estadual de Combate ao Etarismo. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa.
DEPUTADO NEY LEPREVOST (UNIÃO): Para encaminhar.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Para encaminhar, Deputado Ney.
DEPUTADO NEY LEPREVOST (UNIÃO): Presidente, Deputado Alexandre Curi, quero pedir aqui com muita humildade o voto favorável das Sr.as Deputadas e dos Sr.s Deputados a este Projeto de Lei que tem como objetivo o combate ao etarismo. O que é o etarismo? É o preconceito contra uma determinada pessoa em relação a sua idade. Não se pode discriminar ninguém por causa da idade. Portanto, estamos propondo aqui que seja feita uma ampla campanha educacional, uma campanha de conscientização, porque entendemos que as pessoas de todas as idades têm muito a contribuir para com a sociedade paranaense e também para com os seus familiares. Por isso, nosso pedido de aprovação deste Projeto.
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Senhor Presidente, só para registrar, Deputado Ney, já temos uma Semana Estadual de Conscientização do Etarismo, uma lei do capacitismo na verdade, que inclusive inclui o etarismo, justamente um tema tão relevante. Então, quero lhe cumprimentar pela iniciativa também, penso que o tema é relevante e temos que tratá-lo mesmo à luz das discriminações que as pessoas, especialmente mais idosas ou muito jovens, acabam sofrendo em algum momento da vida. O cumprimento por tratar o tema de forma tão importante.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Como encaminha a Liderança da Oposição?
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Vota “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando. Encerrada a votação: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Dr. Antenor, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Marcelo Rangel, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Nelson Justus, Ney Leprevost, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Samuel Dantas, Secretária Marcia, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (38 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Batatinha, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Leônidas, Goura, Gugu Bueno, Mabel Canto, Moacyr Fadel, Paulo Gomes, Requião Filho e Ricardo Arruda (16 Deputados).] Com 38 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 600/2023.
ITEM 13 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 381/2025, de autoria da Deputada Ana Júlia, que institui o “Dia da Escritora Paranaense”, a ser celebrado anualmente no dia 25 de novembro, em todo o Estado do Paraná. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Cultura. Em discussão o Projeto. Para encaminhar, Deputada Ana Júlia.
DEPUTADA ANA JÚLIA (PT): Obrigada, Presidente. Bem, gostaria de pedir a todos os Deputados, a todas as Deputadas o voto favorável neste Projeto, que reconhece o dia 25 de novembro como Dia da Escritora Paranaense. Essa data, que é também a data de fundação da Academia Feminina Paranaense de Letras, traz o reconhecimento para todas as escritoras paranaenses, na luta também pela igualdade de gênero. Então, gostaria de pedir o voto favorável de todos os Deputados, para que possamos valorizar ainda mais as escritoras paranaenses.
DEPUTADO NEY LEPREVOST (UNIÃO): Para encaminhar.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Para encaminhar, Deputado Ney Leprevost.
DEPUTADO NEY LEPREVOST (UNIÃO): Quero encaminhar a favor deste excelente Projeto da Deputada Ana Júlia, parabenizá-la pela iniciativa. Como dizia ela, que foi a grande matriarca da poesia paranaense e uma grande escritora, Dona Helena Kolody: “Deus dá a cada pessoa, quando nasce, uma estrela; uns fazem dela um Sol, outros jamais conseguem vê-la.” Que todas as escritoras paranaenses façam da sua arte, do seu talento um sol para brilhar no nosso Estado. Obrigado, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADA CLOARA PINHEIRO (PSD): Senhor Presidente, mais uma vez, cumprimentando a todos. O nosso Tubarão subiu, está na série B. Foi sofrido, mas conseguimos! Então, parabéns. E costumo falar: Tubarão, ê, ô!
DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Parabéns ao Tubarão. Obrigado pela lembrança, Deputada Cloara.
SR. PRESIDENTE (Deputado Anibelli Neto – PSD): Nos encontramos domingo, Deputado Anibelli.
DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Parabéns ao athleticanos que torceram para o Coxa ontem. São muito bem-vindos. Não deu certo e o Cuiabá passou o Atlhetico.
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Para variar os golfinhos, ontem, mais uma vez, deram aquela tropeçada, hein! Esses três pontos vão fazer falta para vocês.
DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Ainda estamos oito pontos na frente, querido colega Romanelli.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Segunda que vem conversamos, Deputado Anibelli. Encerrada a votação: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Secretária Marcia, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (45 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Curi, Batatinha, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Goura, Gugu Bueno, Renato Freitas e Requião Filho (9 Deputados).] Com 45 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 381/2025.
ITEM 14 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 547/2025, de autoria do Deputado Cobra Repórter, que insere no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Paraná a Festa de Nossa Senhora Aparecida, realizada anualmente no município de Arapongas. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Cultura. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando. Encerrada a votação: [Votaram Sim: Adão Litro, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Secretária Marcia, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (43 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Amaro, Alexandre Curi, Batatinha, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Fabio Oliveira, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno e Requião Filho (11 Deputados).] Com 43 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 547/2025.
Os Itens 15 e 16 faremos votação agrupada.
ITEM 15 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 573/2025, de autoria do Deputado Alexandre Curi, que concede o título de utilidade pública à Associação Mãos Solidárias, com sede no município de Maringá. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça.
ITEM 16 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 677/2025, de autoria do Deputado Arilson Chiorato, que concede o título de utilidade pública à Associação Desportiva 1 Gol de Letra, com sede no município de Apucarana. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça.
Em discussão os Projetos. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Encerrada a votação: [Votaram Sim: Adão Litro, Alexandre Amaro, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cristina Silvestri, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Gilberto Ribeiro, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcelo Rangel, Maria Victoria, Marli Paulino, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Ney Leprevost, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Secretária Marcia, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (39 Deputados); Não Votaram: Ademar Luiz Traiano, Alexandre Curi, Alisson Wandscheer, Batatinha, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Flávia Francischini, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Luiz Claudio Romanelli, Marcio Pacheco e Requião Filho (15 Deputados).] Com 39 votos favoráveis e nenhum voto contrário, estão aprovados os Projetos.
(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-se aos Requerimentos.)
REQUERIMENTOS.
Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.
Requerimento n.º 2712/2025, do Deputado Bazana, solicitando o registro e o envio de menção honrosa a Aline Ângela Biolchi, Miss Paraná, em reconhecimento à sua trajetória e contribuição social; Requerimento n.º 2713/2025, do Deputado Paulo Gomes, solicitando o envio de votos de congratulações com menção honrosa à psicóloga Edilayne Ribeiro, pela trajetória profissional, acadêmica e contribuição à inclusão e diversidade; Requerimentos n.ºs 2714 e 2715/2025, do Deputado Cobra Repórter, solicitando o envio de expediente ao Ex.mo Sr. Secretário de Estado da Infraestrutura e Logística do Paraná e ao Il.mo Diretor-Geral do DER/PR, requerendo providências urgentes: quanto à deficiência da iluminação pública na Rodovia PR-445, especialmente no trecho compreendido entre o município de Londrina e o Distrito de Irerê, inclusive nos viadutos localizados no perímetro urbano de Londrina; e para a pavimentação asfáltica do trecho de 6,6 Km da rodovia PR-532, entrocamento com a rodovia PR-445, localizado no Distrito de Taquaruna, município de Londrina; Requerimento n.º 2716/2025, do Deputado Luiz Claudio Romanelli, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa para o Apóstolo Nelson Braído, pelos relevantes serviços prestados à comunidade pontagrossense e ao Estado do Paraná ao longo de seus 50 anos de ministério pastoral; Requerimento n.º 2717/2025, do Deputado Soldado Adriano José, solicitando o registro e o  envio de menção honrosa para o Il.mo Sr. Jair de Oliveira (Jair Pesqueiro), pelo relevante serviço prestado ao município de Sabáudia; Requerimento n.º 2718/2025, dos Deputados Ney Leprevost e Alexandre Curi, solicitando o envio de votos de louvor e congratulações aos Médicos do Estado do Paraná, em alusão ao Dia do Médico, celebrado em 18 de outubro, como forma de reconhecer o valor inestimável de sua contribuição à sociedade paranaense, por meio do exercício diário de uma profissão marcada pelo zelo, pela ciência e pela vocação de servir ao próximo; Requerimentos n.ºs 2719 a 2722/2025, do Deputado Fábio Oliveira, requerendo o registro e o envio de menção honrosa: ao Sr. Roberto Serta; à Sr.a Lucrécia Buba; ao Sr. Rodrigo Meister; e à Associação Paranaense dos Engenheiros de Segurança - Apes; Requerimento n.º 2723/2025, do Deputado Marcelo Rangel, solicitando o registro e o envio e menção honrosa à Sr.a Professora  Solange Schimanecki, reconhecida pelo “Fala Estudante”, pelo reconhecimento pelos relevantes serviços prestados à educação pública do Estado do Paraná; Requerimento n.º 2724/2025, do Deputado Anibelli Neto, solicitando o envio de votos de pesar à família pelo falecimento da Sr.a Corina Vanuchi Peppes, ocorrido no dia 4 de setembro, no município de Cornélio Procópio; Requerimento n.º 2725/2025, da Deputada Cantora Mara Lima, solicitando o registro de menções honrosas aos participantes da Audiência Pública Outubro Rosa 2025, realizada nesta Casa de Leis, como forma de reconhecimento à relevante contribuição par o debate e fortalecimento das políticas públicas voltadas à saúde da mulher; Requerimento n.º 2726/2025, do Deputado Nelson Justus, solicitando o registro e o envio de menção honrosa para as Il.mas Sr.as relacionadas, em reconhecimento ao seu trabalho incansável na luta contra o Câncer de Mama; Requerimento n.º 2727/2025, do Deputado Jairo Tamura, em complementação ao Requerimento n.º 1821, requerendo o registro e o envio de votos de louvor e congratulações com menção honrosa aos funcionários e colaboradores da Associação da Guarda Mirim de Londrina, pelos 60 anos de história, contribuição, inclusão social e profissional de jovens e adolescentes relacionados  de Londrina; Requerimento n.º 2728/2025, do Deputado Anibelli Neto, solicitando o envio de expedientes ao Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, ao Secretário de Estado da Segurança Pública e ao Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná, requerendo providências para a ampliação do quadro funcional do Corpo de Bombeiros Militar, com o ingresso de Médicos-Veterinários para o atendimento de animais em situações de desastres, acidentes e calamidades e proteção da saúde pública e ambiental; Requerimento n.º 2729/2025, da Deputada Cloara Pinheiro, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa à atleta Edileusa dos Santos, que escreveu seu nome na história do esporte paralímpico brasileiro e mundial; Requerimento n.º 2730/2025, da Deputada Flávia Francischini, solicitando o envio de menção honrosa e votos de louvor às pessoas relacionadas neste Requerimento, devido ao seu trabalho beneficente em prol das pessoas com Deficiência Intelectual e Múltipla, Síndromes e Transtornos; Requerimentos n.ºs 2731 a 2733, do Deputado Doutor Leônidas, solicitando o envio de menção honrosa em homenagem a: Renato Toaldo, Ex-Prefeito e líder comunitário de Araruna, pelo exemplo de cidadania, empreendedorismo e dedicação ao desenvolvimento social e econômico do município; atleta Ângelo Piccini, em reconhecimento ao mérito, esforço e exemplo que representa para a juventude paranaense para o esporte brasileiro; Centro Municipal de Educação Infantil Sossego da Mamãe, em reconhecimento ao compromisso com a educação e o compromisso na primeira infância; e à Escola Municipal Professor Florestan Fernandes, pelos 29 anos de referência em Educação Pública Infantil; Requerimento n.º 2734/2025, da Deputada Mabel Canto, solicitando o envio de menção de aplausos à ACIPG Mulher, que celebra 40 anos de história e de relevante atuação no incentivo e fomentação do espírito empreendedor digno, altivo e valoroso do povo pontagrossense, em especial da mulher pontagrossense; Requerimento n.º 2735/2025, do Deputado Thiago Bührer, solicitando o registro e o envio de votos de pesar à família pelo falecimento do Sr. Eloi Berti, ocorrido em 20 de setembro; Requerimento n.º 2736/2025, do Deputado Denian Couto, solicitando o envio de expediente à Sanepar – Companhia de Saneamento do Paraná, dirigido ao seu Presidente Sr. Wilson Bley Lipski, requerendo informações conforme especifica; Requerimento n.º 2737/2025, do Deputado Denian Couto, solicitando o envio de expediente à Copel - Companhia Paranaense de Energia Elétrica, dirigido ao seu Presidente, Sr. Daniel Slaviero, requerendo informações, conforme especifica; Requerimento n.º 2738/2025, da Deputada Ana Júlia, solicitando o envio de expediente ao Gabinete do Presidente da República e do Ministério do Estado da Educação do Governo Federal, conforme especifica; Requerimento n.º 2748/2025, do Deputado Luiz Claudio Romanelli, solicitando o registro e o envio de menção honrosa ao Instituto Federal do Paraná – Campus Paranavaí, em reconhecimento aos 15 anos de relevantes serviços prestados à Educação Pública, à formação profissional e ao desenvolvimento regional do município de Paranavaí em toda a Região Noroeste do Estado; Requerimento n.º 2749/2025, do Deputado Doutor Leônidas, solicitando o registro e o envio de menção honrosa em homenagem à Escola Municipal Professor Florestan Fernandes, pelos 29 anos de referência em Educação Pública Infantil; Requerimento n.º 2750/2025, do Deputado Tercílio Turini, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações ao Sr. Getúlio Castilho, Presidente do Londrina Esporte Clube, estendendo-se também ao Sr. Guilherme Belintani, Diretor da Squadra Sociedade Anônima do Futebol Londrina Esporte Clube;  ao Sr. Roger Silva, treinador em nome da Comissão Técnica; ao jogador Wallace, Capitão do Time, em nome de todos os jogadores; e ao Sr. Márcio Almeida de Paula, Presidente da Torcida Organizada Falange Azul, em nome da torcida, pelo retorno do Londrina Esporte Clube, o LEC, à Série B do Campeonato Brasileiro; Requerimento n.º 2754/2025, do Deputado Tercílio Turini, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações aos Membros da Comissão da Verdade da Universidade Estadual de Londrina - Prof.a Joana D’Arc Bizzotto Lopes, sob os cuidados dos Professores Doutores Cesar Bessa e Edson Holtz; Requerimento n.º 2755/2025, da Deputada Ana Júlia, requerendo o envio de menção honrosa ao Sr. Maurício Vogue, por sua contribuição inestimável à cultura paranaense; Requerimentos n.ºs 2756 a 2758/2025, do Deputado Professor Lemos, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa:  à Sociedade de Amparo ao Necessitado Medianeirense - Sanem, pelos 53 anos de história e relevantes serviços prestados à comunidade de Medianeira/PR; ao município de Goioxim/PR, pelas comemorações alusivas aos 30 anos de emancipação político-administrativa; ao  Sinteemar - Sindicato dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino de Maringá/PR, pelos 40 anos de fundação; Requerimento n.º 2759/2025, da Deputada Luciana Rafagnin, solicitando o envio de expediente ao  Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), requerendo a instalação de redutores de velocidade e a duplicação da BR-163, no trecho compreendido entre os municípios de barracão e Santo Antônio do Sudoeste/PR; Requerimento n.º 2760/2025, do Deputado Márcio Pacheco, solicitando o envio de menção honrosa com votos de louvor e congratulações ao Sr. Fábio Rodrigues de Luca, conhecido como Fabão Potência, pela SUS trajetória de destaque na locução de rodeio no Paraná e em todo o Brasil; Requerimento n.º 2761/2025, do Deputado Luiz Claudio Romanelli, requerendo o envio de expediente ao Diretor-Geral do DER/PR, Sr. Fernando Furiatti Sabóia, requerendo a adoção de medidas emergenciais de segurança viária na Rodovia  Arthur Hoffig, conforme especifica.
Requerimentos com despacho do Presidente.
À Diretoria Legislativa para providências: Requerimento n.º 2739/2025, dos Deputados Tercílio Turini e Goura, requerendo a inclusão do Deputado Goura como coautor do Projeto de Lei n.º 521/2025; Requerimento n.º 2740/2025, do Deputado Soldado Adriano José, requerendo o cancelamento da Frente Parlamentar de Apoio e Defesa dos Direitos dos CAC’s dos Clubes de Tiro e Lojas de Armamento e Munições; Requerimento n.º 2741/2025, do Deputado Marcelo Rangel, requerendo a inclusão do Deputado Marcelo Rangel como coautor do Projeto de Lei n.º 859/2025, de autoria do Deputado Ademar Traiano; Requerimento n.º 2742/2025, do Deputado Marcelo Rangel, requerendo a inclusão do Deputado Marcelo Rangel como coautor do Projeto de Lei n.º 860/2025, de autoria da Deputada Flávia Francischini; Requerimento n.º 2743/2025, dos Deputados Marcelo Rangel, Goura, Doutor Leônidas, Reichembach, Matheus Vermelho, Alisson Wandscheer, Mauro Moraes, Jairo Tamura, Evandro Araújo e Ademar Traiano, requerendo a constituição da Frente Parlamentar Paraná - Índia nesta Casa de Leis; Requerimento n.º 2744/2025, dos Deputados Requião Filho e Evandro Araújo, requerendo a inclusão do Deputado Evandro Araújo, como coautor do Projeto de Lei n.º 393/2025; Requerimento n.º 2745/2025, do Deputado Anibelli Neto, requerendo a autorização para se ausentar do país no período de 15 a 19 de outubro de 2025, para tratar de assuntos de interesses particulares nos países do Mercosul, sem ônus para o Poder Legislativo do Estado do Paraná; Requerimento n.º 2746/2025, dos Deputados Luís Corti e Ricardo Arruda, requerendo a inclusão do Deputado Luís Corti como coautor do Projeto de Lei n.º 419/2025, de autoria do Deputado Ricardo Arruda; Requerimento n.º 2751/2025, dos Deputados Soldado Adriano José, Alisson Wandscheer e Cristina Silvestri, requerendo a adesão de duas assinaturas ao Requerimento n.º 619/2024, que solicita a criação e implementação da Frente Parlamentar de Apoio aos Rodeios e Exposições Municipais no Estado do Paraná.
Justificativas de ausências.
Deferidos conforme o art. 97, § 3.º, IV do Regimento Interno (Deputado que, por indicação do Presidente estiver representando a Assembleia): Requerimento n.º 2747/2025 do Deputado Fábio Oliveira, apresentando justificativa de ausência nas Sessões Plenárias dos dias 6 a 8 de outubro de 2025;  Requerimento n.º 2752/2025 da Deputada Maria Victória, apresentando justificativa de ausência na Sessão Ordinária do dia 7 de outubro de 2025.
Requerimento prejudicado.
Requerimento n.º 2753/2025, dos Deputados Arilson Chiorato, Renato Freitas, Luciana Rafagnin, Professor Lemos, Requião Filho, Ana Júlia e Doutor Antenor, requerendo a retirada do Projeto de Lei n.º 364/2025 pelo prazo de 10 (dez) Sessões. Requerimento prejudicado.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini - União): Nada mais havendo a ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando duas outras para amanhã, dia 14, no horário regimental, com as seguintes Ordens do Dia: Sessão Ordinária de terça-feira – Redação Final dos Projetos de Lei n.os 493/2023, 600/2023, 381/2025, 400/2025, 547/2025, 573/2025 e 677/2025, 2.º Turno do Projeto de Lei Complementar n.º 9/2025 e dos Projetos de Lei n.os 101/2025, 270/2025, 773/2025 e 833/2025, 1.º Turno dos Projetos de Leis n.os 656/2025, 775/2025 e 346/2024 e Turno Único dos Projetos de Lei n.os 575/2024, 280/2025, 628/2025 e 631/2025; Sessão Ordinária de quarta-feira, antecipada para terça-feira – Redação Final do Projeto de Lei Complementar n.º 9/2025 e dos Projetos de Lei n.os 575/2024, 101/2025, 270/2025, 280/2025, 628/2025, 631/2025, 773/2025 e 833/2025, 2.º Turno dos Projetos de Lei n.os 656/2025 e 346/2024, 1.º Turno dos Projetos de Lei n.os 486/2023, 807/2025 e 808/2025 e Turno Único dos Projetos de Lei n.os 675/2024, 240/2025, 784/2025, 659/2025 e 796/2025.
“LEVANTA-SE A SESSÃO.”
(Sessão encerrada às 16h34, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento Interno.)
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